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De nuestra última campaña uvera 

Ln c a m p a ñ a de e x p o r t a c i ó n uvera del 
a ñ o i n m e d i a t a m e n t e an te r io r , s e ha c a r a c ­
t e r i zado por un m a y o r v o l u m e n de las c a n ­
t i d a d e s e n v i a d a s a los m e r c a d o s del e x t e ­
rior, en r e l ac ión c o n las de los a ñ o s p r e c e ­
d e n t e s , pe ro p o s t e r i o r e s a 1 9 3 6 ; y t a m b i é n 
por la n o t a b l e d i s m i n u c i ó n a c u s a d a en la 
r e m e s a de n u e s t r o fruto en los t r ad ic iona ­
l e s ba r r i l e s , para dar p a s e a una m a y o r 
u t i l izac ión de los m e d i o s ba r r i l e s y de las 
c a j a s de a 1 0 k i l o g r a m o s . 

As í c o m o en la c a m p a ñ a de 1 9 5 0 , s e en ­
viaron 2 9 6 . 6 0 9 c a j a s , en la c a m p a ñ a q u e 
a h o r a c o m e n t a m o s d e 1 9 5 1 , han s ido 
6 1 4 . 8 9 0 las c a j a s e x p o r t a d a s . D e 1 2 0 . 4 0 0 
m e d i o s ba r r i l e s r e m e s a d o s en 1 9 5 0 , s e ha 
l l e g a d o e n e s t a c a m p a ñ a a la cifra d e 
3 9 3 . 7 0 7 , en t an to q u e el n ú m e r o de barri­
l es e n v i a d o s ha s ido b a s t a n t e infer ior al 
l o g r a d o e n 1 9 5 0 , p u e s t o q u e de 7 0 3 . 4 6 6 
q u e s e reg i s t r a ron en la c a m p a ñ a c o m p a ­
rada , s o l o s e ha a l c a n z a d o 5 0 3 091 bar r i l e s 

P A Í S E S 

Ing la te r ra 

S u e c i a • • 

A l e m a n i a . 

Bras i l 

E x t r e m o O r i e n t e . • • • 

Suiza 

I s land ia • • 

F r a n c i a 

I r landa . . . • • 

V e n e z u e l a 

B é l g i c a 

H o l a n d a 

TOTALES 

los e x p o r t a d o s en 1 9 5 1 . M á s , en r e s u m e n , 
han s ido u n o s 2 0 0 0 0 0 bar r i l es m á s los en 
v i a d o s e s t a ú l t ima c a m p a ñ a a los m e r c a ­
d o s e x t r a n j e r o s , q u e los q u e s e e m b a r c a ­
ron en 1 9 5 0 , ya q u e n u e s t r o s e n v í o s en 
1 9 5 1 , hen s ido d é l a razón de 1 . 1 0 7 . 3 9 0 
ba r r i l e s , c o n t r a 9 1 1 . 9 7 0 q u e s e e x p o r t a r o n 
en 1 9 5 0 , cifras q u e resu l tan al c o m p a g i n a r 
a la unidad c o m ú n bar r i l e s , los m e d i o s y 
las c a j a s . 

L o s v a p o r e s q u e han t o c a d o n u e s t r o 
P u e r t o , en su m a y o r par te de b a n d e r a e x ­
t r an je ra , para a s o m a r n u e s t r a s uvas en los 
á g a p e s de b u e n g u s t o , han s ido 9 7 , de los 
c u a l e s , d o s t e r c e r a s p a r t e s , u n o s 6 4 , h i c i e ­
ron r u m b o para Ing la te r ra , s i e n d o , p u e s , 
e s t e pa í s el de m a y o r c o n s u m o de n u e s t r o 
t r ad ic iona l fruto, e n v i é n d o s e a los m e r c a ­
d o s b r i t á n i c o s , 6 3 4 . 5 0 6 bar r i l es 

E l to ta l de n u e s t r a e x p o r t a c i ó n u v e r a , 
ha s ido : 

Barriles Medios barriles Cajas 

2 2 8 9 6 3 3 0 9 . 4 0 6 5 0 1 . 6 8 0 
1 0 2 8 9 7 2 2 . 8 3 8 1 9 . 0 0 1 

5 0 . 3 5 3 2 8 . 4 3 7 4 6 . 2 4 1 
8 5 . 4 8 5 — — 

2 0 6 0 3 3 2 . 7 2 6 8 . 6 5 7 

— — 1 9 . 9 0 0 
8 . 2 0 0 — — 

— 1 4 . 9 1 1 

5 . 5 0 0 — — 

— — 4 . 5 0 0 
5 0 0 3 0 0 — 

/ 5 9 0 — — 

6o3 .091 3 9 3 . 7 0 7 6 1 4 . 8 9 0 

®stos e n v í o s , a e x c e p c i ó n de rrocarr i l , f rontera Irún, s e han rea l i zado 
J J l / 3 c a j a s q u e s e han r e m e s a d o por fe- por vía m a r í t i m a . 
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Esta exportación ha representado la siguiente producción de divisas: 

P A Í S E S Lihrfls S't. IJólarcs Kortinas suenas Fraiiniis K francas Suizos 

Inglaterra. 
Brasil . . . . 
Suecia. . . . 
Alemania. 
E . Oriente 
Irlanda . . . 
Islandia. 
Venezuela 
Bélgica. 
Holanda. . 
Francia . . 
Suiza 

1.226,025-08 
103.643 00 

114,794-06 
8.250-00 

15.750-00 

39,567'50 

384.049 85 

13 .500'— 
3 .400'— 
1.770'— 

3.377.302'50 

12,674.350' 

1 9 9 . 0 0 0 ' -

ToTALES.. 1.468 462-14 442.287'35 3 ,377.302'50 12 .674.350'— 199.000'— 

Operando el cambio de nuestra moneda 
teniendo en cuenta su conversión en bolsa 
con el porcentaje libre correspondiente, el 
total valor de nuestra exportación ha al­
canzado la suma de 161.453.493'55 pese­
tas, frente a 1 2 3 . 1 2 4 . 5 1 3 ' - del año de 1950. 

El precio medio por barril, ha sido: 
Inglaterra: 30 chelines. —Brasil: 37 che­

lines.—Suecia; 27 koronas.—Venezuela: 3 
dólares la caja.—Bélgica: 5 dólares barril.-
Francia: 850 francos.—Suiza, 10 francos 
suizos.—Extremo Oriente: 48 chelines.— 
Alemania: 3'75 dólares:—Islandia: 42 che­
lines. 

• • • 

Realmente no se estime que es motivo 
de grande satisfacción el hecho de acusar 
un mayor volumen en nuestra exportación, 
sobre todo, cuando, como en la campaña 
comentada, una notable parte de nuestros 
envíos se han hecho sin la debida escru­
pulosidad de selección que exige la pre­
sencia de la uva en los mercados extranje­
ros para evitar la competencia de los de­
más países exportadores de frutos frescos. 
Posiblemente en ello no incide la voluntad 
del comerciante exportador, quien adquie­

re el fruto en condiciones inestimables de 
presencia, pero solo de presencia, porque, 
por desgracia, no se ha cosechado con la 
atención que requiere nuestra fruta para 
mantenerla con el aguante de duración, 
que la ha adornado de inapreciable e ini­
gualable. Hay que ponderar con verdade­
ra ciencia de agricultor responsable, el uso 
de los abonos. 

Casas importadoras tradicionales de Ale­
mania han hecho presente su disgusto por 
el estado de nuestra uva a la llegada de 
los puertos germanos, que le han hecho 
despreciable, y de labios extranjeros he­
mos oído, que si así sigue, poco debe es­
perar Almería de su uva. Piénsese con se­
riedad en esto, que si la uva de Almería 
ha sellado con orgullo nuestro nombre, 
como embajador extraordinario, remarcán­
dolo con títulos de hidalguía y nobleza 
por campos lejanos, ha sido siempre por 
su sana presencia y su aguante inaprecia­
ble, y sería triste que el afán desmedido 
viniera a dar al traste con los mercados re­
cuperados, gracias a ese tesón del Sindica­
to de Frutos y al esfuerzo de nuestro Go­
bierno. E s una advertencia leal: cosechar, 
sí; pero cosechar bien. Esa es la norma. 
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I . - R É G I M E N I N T E R I O R 

Reunión del Pleno de la Cámara 

E l p a s a d o día 12 de F e b r e r o , ba jo la 
P r e s i d e n c i a de D. A n t o n i o O l i v e r o s , c o n 
a s i s t e n c i a de los m i e m b r o s S r e s . B e r j ó n , 
T é l l e z , Cut i l l a s , A l c a i d e , A l e m á n , A r e n a s , 
B l a s c o , C u e n c a , E s t e l l e r , Nava r ro M o n e r , 
P á e z M o n t o y a , Te r r i za de C o c a , R o d r i g o 
E s c á m e z , M a i í n R o s a y L ó p e z QiiesadH 
( D . J o s é ) , a c t u a n d o el S e c r e t a r i o de ia 
C o r p o r a c i ó n , S r . F r í a s , c e l e b r ó s e s i ó n e s t a 
C á m a r a a d o p t a n d o los s i g u i e n t e s a c u e r d o s ; 

H a c e r c o n s t a r en A c t a el s e n t i m i e n t o de 
la C o r p o r a c i ó n por el f a l l e c i m i e n t o del d e s ­
t a c a d o c o m e r c i a n t e de e s t a P laza D Eduar­
do R o m e r o V a l v e r d e , herir\íino del V i c e ­
p r e s i d e n t e de la C á m a r a , D. L e o p o l d o . 

S e dió p o s e s i ó n de su curgo de V o c a l 
a s e s o r de e s t a C á m a r a , a D . J o s é Mar ín 
R o s a , por su c u a l i d a d de P r e s i d e n t e del 
C í r cu lo M e r c a n t i l e Indust r ia l , 

F u e r o n a p r o b a d a s las g e s t i o n e s rea l iza­
das en pun to al t i m b r e de pub l i c idad . 

S e a c o r d ó so l i c i t a r de la Supe r io r i dad 
q u e s e a m p l í e n los e s t u d i o s del g rado Pro­
fes iona l en e s t a E s c u e l a de C o m e r c i o . 

S e a c o r d ó in formar a la J u n t a de O b r a s 
del P u e r t o para q u e s e m a n t e n g a la supre­

sión de la bon i f i cac ión dei 50" /o en la ap l ica­
c ión de la tarifa de m u e l l a j e para m i n e r a l e s . 

T a m b i é n se a d o p t ó el a c u e r d o de e l eva r 
e s c r i t o en r e l ac ión cor\ las c a u s a s q u e 
p r o v o c a n la cr is is de c a b o t a j e 

S e a c o r d ó r e in t eg ra r en sus func iones en 
la C á m a r a al e m p l e a d o de la m i s m a don 
J u a n N ú ñ e z G u a r d a d o . 

A s i m i s m o se a c o r d ó so l ic i t a r del E x c m o , 
A y u n t a m i e n t o q u e s e dé p re fe r enc i a en la 
r e p a r a c i ó n de las c a l l e s q u e d e s e m b o c a n ul 
P u e r t o por el t ráf ico c o m e r c i a l q u e transi­
ta por las m i s m a s . 

Aviso a los Comerciantes 
E n a c u e r d o a d o p t a d o por e s t a C á m a r a 

el día 12 de f eb re ro ú l t imo , s e h a d i spues ­
to invi tar a los c o m e r c i a n t e s a q u e ex i jan 
de los r e p r e s e n t a n t e s y a g e n t e s c o m e r c i a ­
l e s , la e x h i b i c i ó n del C a r n e t p ro fes iona l 
de C o l e g i a d o para ev i ta r el i n t ru s i smo . 

L o q u e s e h a c e p ú b l i c o para el c o n o c i ­
m i e n t o de n u e s t r o s c o m e r c i a n t e s , a los 
q u e s e invi ta para q u e c u m p l a n c o n e s t a 
e x i g e n c i a . 

Escrito dirigido por esta Cámara al Consejo Superior de 
Cámaras de Comercio, en relación con la crisis del cabotaje. (16-2-52) 

E n la s e s i ó n c e l e b r a d a por e s t a C ú m a i a 
el día 1 2 de los c o r r i e n t e s , s e c o n o c i ó el 
i n t e r e s a n t e e s c r i t o e l e v a d o por e s e C o n s e j o 
S u p e r i o r de su m u y d igna P r e s i d e n c i a , al 
E x c m o . S r . M i n i s t r o de C o m e r c i o , en re la­
c ión c o n la c r i s i s del c a b o t a j e = N u e s t r a 
C á m a r a ha c o n s i d e r a d o a d h e r i r s e p l ena ­
m e n t e al e x p r e s a d o e s c r i t o d e e s e C o n s e j o 
S u p e r i o r , h a b i é n d o s e o b s e r v a d o aqu í q u e la 
cr is is e n e l c o m e r c i o m a r í t i m o de l c a b o t a j e 
s e or ig ina a c t u a l m e n t e por la d e s v i a c i ó n 
q u e h a c i a e s e c o m e r c i o or ig inan las cir­
c u n s t a n c i a s q u e der ivan de la ana rqu ía 
e x i s t e n t e en los m u e l l e s , en c u a n t o a r o b o s 
s e re f ie re , en l a s o p e r a c i o n e s d e c a r g a y 

d e s c a r g a de m e r c a n c í a s y q u e t a m b i é n s e 
p r o d u c e n en las p rop ias b o d e g a s de los 
b u q u e s , d á n d o s e el l a m e n t a b l e c a s o de 
q u e en los pue r to s en vez de h a c e r s e a c o ­
p ios de p r o v i s i o n e s para los m i s m o s , s e 
e f ec túan v e n t a s de a r t í cu los , sin q u e real­
m e n t e a p a r e z c a c l a r a m e n t e la p r o c e d e n ­
cia de a q u e l l o s . E l t ráf ico de las m e r c a n ­
c í a s s e d e s v í a , pues , as í , por e n c o n t r a r m a ­
y o r e s g a r a n t í a s en el u sua r io , h a c i a el fe­
r r o c a r r i l . = A ñ á d a s e a e s t o el ma l t ra to q u e 
r e c i b e n las m e r c a n c í a s al e f e c t u a r s e las 
o p e r a c i o n e s p rop ias den t ro de las b o d e g a s , 
en las q u e s e util izan para los s a c o s , gan­
c h o s de h ier ro para faci l i tar la e s t i b a , pro-
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( l u c i é n d o s e c o n e l lo d e s g a r r a m i e n t o s t a l e s 
en los e n v a s e s que h a c e n reves t i r c a r a c t e ­
res g r a v e s por los pe r ju ic ios i r repar i ib les 
q u e s e i r rogan , ya q u e los refer idos enva ­
s e s e s t á n f ab r i cados a b a s e de e s p a r t o q u e 
no a d m i t e r e m i e n d o a l g u n o , apa r t e de 
su e l e v a d o c o s t o , p u e s la unidad de e s t o s , 
e n los de c a b i d a de TOO k g s , , o sc i l a e n t i e 
las 2 0 y 2 5 p e s e t a s , = E n t r e los e l e v a d o s 
i m p o r t e s de los f l e t e s , las tarifas c a d a vez 
m á s i n c r e m e n t a d a s de c a r g a y d e s c a r g a y 
los s e g u r o s , r esu l t a s i e m p r e m á s c o s t o s o 
el t r an spo r t e m a r í t i m o q u e el fer roviar io , y 
si s e util iza la vía mar í t ima , e s só lo c u a n d o 
s e c a r e c e n de v a g o n e s de ferrocarr i l . M e r 
c e n c í a s q u e t r a d i c i o n a l m e n t e s e r ec ib í an 
por n u e s t r o P u e r t o en v a p o r e s , h o y s e rec i ­
b e n por ferrocarr i l y ha s t a por c a m i o n e s . 
= Q u i z á s una de las s o l u c i o n e s para h a c e r 
f rente a e s t a c r i s i s , q u e e s m u y durade ra , 
se r ía la de c r e a r l e s g a r a n t í a s n e c e s a r i a s 

para los usua r ios del t r an spo r t e m a r í t i m o , 
r e s p o n s a b i l i z a n d o de a lgún m o d o a l a s 
c o m p a ñ í a s n a v i e r a s y q u e é s t a s , a su v e z , 
lo h a g a n c o n el pe r sona l e n c a r g a d o de la 
r e c e p c i ó n y e n t r e g a de las m e r c a n c í a s , 
a f lop tando las m e d i d a s c o n v e n i e n t e s de 
s egu r idad , e i n c l u s o p r e c i s a n d o q u e por 
m e d i o de las A d u a n a s n a c i o n a l e s , s e c r e a ­
se un se rv ic io e s p e c i a l de b á s c u l a s y c o n ­
trol , y s e r e c i b a n , c o m o por el fe r rocar r i l , 
las m e r c a n c í a s p e s a d a s o f i c i a l m e n t e para 
e f ec tu a r lu e n t r e g a por igual p roced imien ­
to . A s í podr ían r e fo rmar se t a m b i é n las 
c o n d i c i o n e s de los c o n t r a t o s de f l e l a m e n t o 
y s e ev i ta r ía , sin duda , el e n c a r e c i m i e n t o 
de los s e g u r o s m a r í t i m o s , al p roduc i r s e el 
r i e sgo c o n m e n o s p o r c e n t a j e s de f a l t a s . = 
E s c u a n t o nos p e r m i t i m o s e x p o n e r al C o n ­
s e j o Supe r io r , c o n el r u e g o (ie q u e h a c i e n ­
do s u y a s e s t a s s u g e r e n c i a s , las h a g a l l egar , 
si as í lo c o n s i d e r a , a la Supe r io r idad . 

I I . - N O T I C I A S L O C A L E S 

Aülorimmcs nuvvns imlmlmfi Hvm'm dv Iraíwjos ¡mñuarm 
L a D e l e g a c i ó n de Industr ia de la provin­

c i a , p r ev ios los t r á m i t e s c o r r e s p o n d i e n t e s , 
h a a u t o r i z a d o a don F r a n c i s c o L ó p e z Hi­
d a l g o , d o m i c i l i a d o en A l m e r í a , para sust i ­
tuir m a q u i n a r i a y a m p l i a r su indust r ia d e 
ganader ía m e c á n i c a , e m p l a z a d a en la ca 
l e del G e n e r a l R a d a , n ú m . 9 , d e e s t a c a ­

pi ta l . L a c a p a c i d a d de p r o d u c c i ó n por a ñ o 
n o r m a l e s d e 2 9 9 . 3 7 7 k i l o g r a m o s de pan 
e l a b o r a d o . 

— A don D i e g o S o r i a B a s c u ñ a n a , para la 
i n s t a l a c i ó n de F á b r i c a de Lad r i l l o s , c o n 
e m p l a z a m i e n t o e n A l m e r í a , ba r r i ada d e 
L o s M o l i n o s . C a p a c i d a d de p r o d u c c i ó n 
p o r a ñ o n o r m a l d e ladr i l los N a c i o n a l y Hue­
c o , 5 6 9 . 0 0 0 u n i d a d e s . 

— A don J o s é W a l d o S á n c h e z de Y e b r a , 
para la i n s t a l a c i ó n de m o l i n o t r i turador de 
p a j a s , c o n e m p l a z a m i e n t o en c a l l e de Cr ia 
do ( T r a v e s í a del D i e z m o ) , en e s t a c a p i t a l . 
C a p a c i d a d d e p r o d u c c i ó n : P a j a s var ias 
m o l t u r a d a s , 4 0 0 . 0 0 0 k i l o g r a m o s , 

— A don M a n u e l S á n c h e z Pa r ra , para le­
ga l izar m o l i n o h a r i n e r o m a q u i l e r o , para 
p a n i f i c a b l e s y p i e n s o s , c o n e m p l a z a m i e n t o 
en Pulp í , de e s t a p rov inc i a , c a r r e t e r a de la 
E s t a c i ó n . C a p a c i d a d de p r o d u c c i ó n : Hari 
ñ a s p a n i f i c a b l e s , 1 6 0 . 0 0 0 k i los . P i e n s o s , 
1 3 5 . 0 0 0 k i los . 

(Ñola de la Ikli'gación provincial de Trabajo publi­
cada en el li. O. de la provincia, núm. 26) 

D e a c u e r d o c o n lo q u e d e t e r m i n a el pá­
rrafo 2 , " , a p a r t a d o A ) del art . 5 8 del R e ­
g l a m e n t o de 1 4 de m a r z o de 1 9 4 7 , en re­
l ac ión c o n la O . M . de 2 7 de j u l i o d e 1 9 4 9 
y C i rcu la r núm. 5 8 del S e r v i c i o Cen t r a l de 
T r a b a j o s P o r t u a r i o s , previo a c u e r d o de la 
C o m i s i ó n T é c i ú c a de e s t a S e c c i ó n provin­
cial de T r a b a j o s P o r t u a r i o s , s e e s t a b l e c e 
q u e el sa la r io b a s e a e f e c t o s d e i n d e m n i ­
z a c i ó n de a c c i d e n t e s de t r a b a j o y enfer ­
m e d a d ( sa l a r io r ea l ) para los t r a b a j a d o r e s 
i n t e g r a n t e s de la S e c c i ó n de e s t a cap i ta l y 
S u b s e c c i ó n d e A d r a , du ran t e el a ñ o a c ­
tual , s e r á de la s i g u i e n t e c u a n t í a : 

lección </c ^Imevítt 

C a p a t a c e s , 4 5 ' 4 3 p e s e t a s d ia r ias . 
C a r g a y d e s c a r g a , 2 7 ' 2 1 , 
A r r u m b a d o r e s , 2 5 ' 6 7 . 
I n t e r v e n t o r e s , 2 5 ' 0 0 . 
G u a r d a s , 2 0 ' 0 0 . 
E v e n t u a l e s , 1 5 ' 0 0 . 

C a p a t a z , 1 4 ' 3 4 p e s e t a s d ia r ias . 
C a r g a y a r ras t re de p e s c a d o , 1 0 ' 5 1 . 
C a r g a y d e s c a r g a de m e r c a n c í a s , 9 ' 0 0 , 
E v e n t u a l e s , 9*00, 
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I I I . - F E R I A S Y E X P O S I C I O N E S 

X X X Fcrííi Miií's'l/viríí) Valvum 

PREIICENCIAS PARA MUÉS-

TRARIOS EXTRANJEROS 

E l 1 5 de e n e r o t e r m i n ó el p lazo para la 
p r e s e n t a c i ó n de p r e l i c e n c i a s en el Minis­
ter io de C o m e r c i o . S e g ú n las n o t i c i a s reci­
b idas , s e ha init . iado ya el e s tud io de las 
m i s m a s por los t é c n i c o s e n c a r g a d o s de e s ­
ta c u e s t i ó n , al e f e c t o de c o n c e d e r d i c h a s 
p r e l i c e n c i a s en el m á s b r e v e p lazo po 
s i b l e . 

LOS AGREGADOS COMERCIALES SE IN­

TERESAN POR LA FERIA DE VALENCIA 

L o s C o n s e j e r o s y A g r e g a r l o s C o m e r c i a ­
les a las E m b a j a d a s e x t r a n j e r a s ac red i t a ­
d o s en Madr id , du ran t e su visi ta a V a l e n 
c ia c o n m o t i v o de la D e m o s t r a c i ó n E c o n ó ­
m i c a o rgan i zada c o n i n d u d a b l e éx i to por 
la C á m a r a de C o m e r c i o de V a l e n c i a , r e c o ­
rr ieron los l o c a l e s de la F e r i a , d o n d e fue­
ron o b s e q u i a d o s c o n un a l m u e r z o por la 
Di rec t iva de la m i s m a , h a c i e n d o g r a n d e s 
e l o g i o s de la o r g a n i z a c i ó n del C e r t a m e n y 
p r o m e t i e n d o h a c e r t o d o lo p o s i b l e para 
q u e sus p a í s e s pa r t i c ipen en la m i s m a con 
el m a y o r n ú m e r o de p r o d u c t o s 

A s i s t i e r o n los r e p r e s e n t a n t e s de B é l g i c a , 
C a n a d á , C o l o m b i a , C h i l e , E g i p t o , F r a n c i a , 
G r a n B r e t a ñ a . I r landa , I ta l ia , N o r u e g a , 
P a r a g u a y , P e r ú , Po r tuga l , Vlruguay y los 
E s t a d o s U n i d o s d e A m é r i c a . 

ORAN CONCURRENCIA AL 

PABELLÓN DEL AUTOMÓVIL 

U n a s e c c i ó n q u e prorr iete p r e s e n t a r s e 
m u y c o n c u r r i d a e s la del A u t o m ó v i l y e l e 
m e n t o s de t r a n s p o r t e en g e n e r a l , h a b i e n ­
do s o l i c i t a d o su i n sc r ipc ión m a r c a s de los 
m á s i m p o r t a n t e s p a í s e s , a s í c o m o b i c i c l e ­
t a s y m o t o c i c l e t a s n a c i o n a l e s . 

MUESTRARIO DE LA VITICULTURA FRANCESA 

Por e l D e l e g a d o de la F e r i a M u e s t r a r i o 
I n t e r n a c i o n a l de V a l e n c i a en el Su r de 
F r a n c i a , s e han remi t ido las fac tu ras c o ­

r r e s p o n d i e n t e s a la pa r t i c ipac ión v i t íco la 
f r a n c e s a , c u y a s p e r s p e c t i v a s s e o f r ecen 
s u m a m e n t e i n t e r e s a n t e s y q u e s e r á c o m ­
p l e m e n t a d a c o n un curs i l lo de c o n f e r e n ­
c i a s , c u y o de t a l l e s e dará a c o n o c e r en fe­
c h a o p o r t u n a . 

LA PARTICIPACIÓN ALEMANA 

Ha p e r m a n e c i d o u n o s d ías en V a l e n c i a 
el d e l e g a d o de la F e r i a para la z o n a N o r t e 
de A l e m a n i a , Dr. H a n s He in r i ch , qu i en en 
n o m b r e de la U n i ó n E c o n ó m i c a de C o m e r ­
c i a n t e s al por m a y o r d e H a m b u r g o , t r a tó 
de la pa r t i c ipac ión a l e m a n a en el p r ó x i m o 
X X X C e r t a m e n I n t e r n a c i o n a l de V a l e n c i a 

EL PROCURADOR DE LA FE­

RIA DE VIENA EN VALENCIA 

Ha v is i t ado la F e r i a de V a l e n c i a el d o c ­
tor F e d e r i c o R i h a , p r o c u r a d o r de la F e r i a 
de V i e n a . E l o b j e t o de su visi ta ha s ido el 
de t e n e r un c a m b i o de i m p r e s i o n e s c o n los 
s e ñ o r e s G o r d i l l o y B o l t a s o b r e l a s p o n e n ­
c i a s c u y o e s tud io t i enen e n c o m e n d a d o . E l 
s e ñ o r R i h a puso de m a n i f i e s t o la gran cu­
r ios idad q u e e x i s t e en su pa ís por c o n o c e r 
el C e r t a m e n v a l e n c i a n o y af i rmó su p ropó­
s i to de as is t i r a la p róx ima F e r i a . 

POSIBLE PARTICIPACIÓN DE 

LA REPÚBLICA DE SAN MARINO 

El s e ñ o r Ca r io P i e r g i o v a n n i , d i r ec to r ge­
r en t e de la o r g a n i z a c i ó n « D e l f e x » y d e l e ­
g a d o e s p e c i a l de la F e r i a para el i n t e r c a m ­
bio c o n la de B a r i , ha v i s i t ado el P a l a c i o 
ferial para e s tud ia r los p o s i b l e s l o c a l e s pa­
ra la pa r t i c ipac ión de la R e p ú b l i c a d e S a n 
M a r i n o , de la q u e e s r e p r e s e n t a n t e ofi­
c i o s o . 

LA PARTICIPACIÓN EXTRAN­

JERA EN LA PRÓXIMA FERIA 

H a s t a el m o m e n t o p r e s e n t e t i e n e n anun­
c i ada su pa r t i c ipac ión en la X X X F e r i a 
M u e s t r a r i o I n t e r n a c i o n a l de V a l e n c i a , c o n 
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los m á s ca l i f i cados p r o d u c t o s de sus res ­
p e c t i v a s indus t r i a s , los s i g u i e n t e s p a í s e s : 
A l e m a n i a , B é l g i c a , C h i l e , D i n a m a r c a , E s ­
t a d o s U n i d o s , F r a n c i a , G r a n B r e t a ñ a , Ho­
l anda , h a l i a , M é j i c o , S u e c i a y S u i z a , ade ­
m á s de la R e p ú b l i c a de S a n M a r i n o r e se ­
ñada a n t e r i o r m e n t e , 

REBAJA EK LOS BILLETES DE FEBBO-

CAMIL PAPA VISITAR LA FEPIA 

La R e d N a c i o n a l de los F e r r o c a r r i l e s E s ­
p a ñ o l e s , ha c o n c e d i d o , c o m o en a ñ o s an­
t e r i o r e s , la a p l i c a c i ó n de tarifas e s p e c i a l e s 

para los e x p o s i t o r e s y v i s i t an t e s de la pró­
x ima F e r i a , q u e s u p o n e n una i m p o r t a n t e 
b o n i f i c a c i ó n en los p r e c i o s de los b i l l e t e s . 
A s i m i s m o , ha au to r i zado r e b a j a s en los bi­
l l e t e s para los v i s i t an t e s e x t r a n j e r o s q u e 
a c u d a n a la X X X F e r i a p rov i s tos de la T a r ­
j e t a (le Iden t idad c o n f e c c i o n a d a al e f e c t o , 
c o n la q u e s e o b t i e n e n t a m b i é n s e n s i b l e s 
r e b a j a s en los fe r rocar r i les f r a n c e s e s . 

Po r su par te , las l íneas a é r e a s han pro­
m e t i d o c o l a b o r a r c o n la F e r i a y en la a c ­
tua l idad es tud ian la c o n c e s i ó n de boni f ica ­
c i o n e s en los p a s a j e s a é r e o s , q u e s e ha rán 
p ú b l i c a s en su día. 

I V . - C R Ó N I C A S Y N O T I C I A S G E N E R A L E S 

Las Cámaras de Comercio, institución mundial 

M á s de una vez s e inse r t a ron en e s t a s 
p á g i n a s r e s ú m e n e s de las d i s p o s i c i o n e s 
por q u e s e r igen e s t a s C o r p o r a c i o n e s , ex i s ­
t e n t e s ( e n n ú m e r o q u e s e a c e r c a a 2 . 0 0 0 ) 
en t o d o s los p a í s e s c iv i l i zados y c o n idén­
t i c o s fines, lo m i s m o c u a n d o s e d e b e n a 
la in ic ia t iva pr ivada q u e c u a n d o son c r e a d a s 
por el E s t a d o , E n a t e n c i ó n al i n t e r é s c o n 
q u e s e d e s e a c o n o c e r e l f u n c i o n a m i e n t o 
de las C á m a r a s de c a d a pa í s , c o n t i n u a r á n 
p u b l i c á n d o s e en « C o m e r c i o , Industr ia y 
N a v e g a c i ó n de E s p a ñ a » b r e v e s n o t a s in­
fo rma t ivas s o b r e el r é g i m e n de e s t o s o rga­
n i s m o s en los d i v e r s o s E s t a d o s . 

L A S C Á M A R A S E N E S P A Ñ A 

L a s C á m a r a s fueron c r e a d a s por el P o ­
d e r P ú b l i c o y e n c u a d r a d a s e n la A d m i n i s ­
t r a c ión y s o n i n s t i t u c i o n e s de d e r e c h o ad­
min i s t r a t i vo , C o r p o r a c i o n e s de d e r e c h o pú­
b l i c o . E n E s p a ñ a c o m o en los p a í s e s ( q u e 
en E u r o p a s o n una g r a n d í s i m a m a y o r í a ) 
q u e a t r i b u y e n a l a s C á m a r a s la c o n d i c i ó n 
d e e s t a b l e c i m i e n t o s p ú b l i c o s , de e l e m e n ­
to s de la A d m i n i s t r a c i ó n ac t iva , de funcio­
na r ios c o r p o r a t i v o s ( c o m o l e s l l ama a e s 
t a s C o r p o r a c i o n e s un t ra tad i s ta f r a n c é s ) , 
las C á m a r a s , c o m o e s l ó g i c o , dan en el 
de sa r ro l l o de su con^e t ido un e x a c t o refle­
j o d e la ac t iv idad o e f i c i enc i a de la propia 
A d m i n i s t r a c i ó n , 

S e r igen las C á m a r a s p o r la L e y de 2 9 
d e j u n i o de 1 9 1 1 , q u e d i c e : 

B a s e 1 . "—Las C á m a r a s ., son o rgan i s ­
m o s o f i c i a l e s d e p e n d i e n t e s del M i n i s t e ­

rio de F o m e n t o (hoy C o m e r c i o ) . 
B a s e 2 " L a s C á m a r a s son C u e r p o s con­

su l t ivos de la A d m i n i s t r a c i ó n P ú b l i c a . 

B a s e 3 . " - L a s C á m a r a s f o m e n t a r á n los 
i n t e r e s e s del C o m e r c i o , la N a v e g a c i ó n y la 
Indust r ia ; podrán concur r i r a las s u b a s t a s 
de o b r a s p ú b l i c a s , admin i s t r a r e s t a b l e c i ­
m i e n t o s p e r t e n e c i e n t e s al E s t a d o , a las 
p r o v i n c i a s y a los m u n i c i p i o s , e t c . , y c o n ­
t ra tar e m p r é s t i t o s , previa au to r i zac ión del 
M i n i s t e r i o , e t c . 

B a s e 5 , ° — L a s C á m a r a s s o m e t e r á n sus 
p r e s u p u e s t o s y c u e n t a s a la a p r o b a c i ó n 
del Min i s t e r io de q u e d e p e n d e n . 

E l R e g l a m e n t o para la e j e c u c i ó n de la 
L e y , d e c l a r a en su art . 1,°: L a s C á m a r a s 
t i e n e n la c o n d i c i ó n de e s t a b l e c i m i e n t o s 
p ú b l i c o s . 

¿ Q u é s ignif ica el q u e las C á m a r a s s e a n 
e s t a b l e c i m i e n t o s p ú b l i c o s ? S e g ú n un e m i ­
n e n t e t ra tadis ta de d e r e c h o admin i s t r a t i vo , 
los e s t a b l e c i m i e n t o s p ú b l i c o s son «se rv i ­
c i o s p e r s o n i f i c a d o s » , d e s c e n t r a l i z a d o s . Co r ­
p o r a c i o n e s q u e forman pa r te de la A d m i ­
n i s t rac ión P ú b l i c a . 

¿ C u á l e s son las c a r a c t e r í s t i c a s de un e s ­
t a b l e c i m i e n t o p ú b l i c o ? 

La razón de s e r de un e s t a b l e c i m i e n t o 
p ú b l i c o , e s el i n t e r é s g e n e r a l ; la d e t e r m i n a ­
c ión de su e x i s t e n c i a , s i e m p r e p r o c e d e de 
la vo lun tad del E s t a d o , y las n o r m a s d e su 
c o m p o s i c i ó n , f u n c i o n a m i e n t o y fiscaliza­
c i ó n , de su vida e c o n ó m i c a y de sus recur ­
s o s , as í c o m o de su ac t iv idad y c o m p e t e n ­
c i a , son en t o d o c a s o de d e r e c h o p ú b l i c o . 

Diputación de Almería — Biblioteca. Boletín Cámara Of. de Comercio (Almería). 1/2/1952, p. 12



Si una entidad —dice Stein— tiene terri­
torio señalado y la autoridad obliga a for­
mar parte de aquella, existirá un estableci­
miento administrativo. Según Mayer, la 
corporación pública es una entidad a la 
que incumbe una parte de lo Administra­
ción. Según Planiol et Ripert («Droit Ci­
vil»), las personas morales de derecho pú­
blico, los establecimientos públicos, son 
ramas de los servicios generales del Esta­
do, erigidos por la Ley en órganos dota­
dos de vida propia. 

El establecimiento público es un servi­
cio del Estado al que se le concede perso­
nalidad moral (Michoud: «La personalité 
morale»; Saleilles: «La personalité juridi-
que»). En sentir de Giorgi («La Doctrina 
de las personas jurídicas o cuerpos mora­
les»), aquellos organismos que funcionan 
en virtud de un régimen legal que les es 
propio, son personas de derecho público. 

El establecimiento público presta un ser­
vicio público, está incorporado al Estado 
y participa más o menos en los derechos 
del poder público (Cass., 28 octubre 1885, 
5.86.1.136. Cámara Comercio), (Hauriuo: 
«Droit administratif»). 

Las Cámaras del sistema a que pertene­
cen las de España, tienen, según Lusens-
ky («Handelskhammergesetz»), una doble 
función: por una parte, son órganos profe­
sionales a los cuales incumbe especialmen­
te el estudio de los problemas del comer­
cio, y, por otra parte, son órganos de la 
Administración con funciones determina­
das por las leyes. 

El Decreto-ley de 26 de junio de 1929 (y 
las normas reglamentarias que se dictaron 
para su ejecución) fué una reafirmación de 
los principios que la legislación básica de 
1911 había sentado; pero, eso sí, tal dis­
posición recargó uno de los matices de las 
Cámaras, pensando con preferencia en 
que éstas son instrumentos de la Admi­
nistración pública. De ahí la reiterada in­
sistencia con que en ese Decreto-ley y las 
normas reglamentarias con él relacionadas, 
se habla de la prestación de servicios a la 
Administración, llegando a resultar de ta­
les disposiciones que, sin perjuicio de las 
atribuciones y de los deberes que les están 
impuestos, las Cámaras se hallan sujetas, 
por virtud de su dependencia administrati­
va , a realizar los servicios que les enco­
miende el Ministerio de Comercio, «siendo 
responsables las Cámaras, y aún los Secre­
tarios de les mismas, del incumplimiento 
de tales deberes» (Reglamento general). 

U n a prueba de esta intensificación del 
carácter de instrumentos de la Adminis­

tración, es la creación por el Reglamento 
orgánico (artículos 24 33) de un Registro 
de empresas como servicio público, en re­
lación con el cual, así como para la con­
fección de estadísticas, los empleados de 
las Cámaras son considerados funcionarios 
públicos dependientes del Ministerio de 
Comercio, dándoseles toda la autoridad y 
todas las prerrogativas de tal condición. 

a a a 

Las Cámaras de Comercio, Industria y 
Navegación de España, en sus sesenta y 
cinco años de vida corporativa, han ido 
trazándose normas y compenetrándose es-
pirituelmente en torno a postulados y as­
piraciones que tienen por ley el amor a 
España. Expertas en sentir la dignidad res­
petuosa, hasta cuando hen guardado silen­
cio, han practicado la adhesión a supre­
mas conveniencias de la Patria y la lealtad 
al Poder público, la eficacia del cual han 
considerado siempre inherente al orden 
jurídico. Nimca han vacilado en posponer­
lo todo al cumplimiento del deber que les 
incumbe como Corporaciones públicas, y 
siempre han cifrado su eficacia en el estu­
dio constante de los problemas con la dia­
ria observación de los hechos económicos. 
En fin: jamás han sido dominadas ni por 
prejuicios ni por opiniones personales, sino 
que han sabido labrar su criterio con inde­
fectible objetividad. 

Partidarias acérrimas de la paz social, 
las Cámaras no se dejaron preceder por 
nadie, cuando afirmaron por primera vez 
la solidaridad de los intereses económico-
sociales, para concluir que ni puede haber 
trabajo fecundo sin capital bien estimula­
do, ni puede crearse riqueza sin trabaja­
dores que tengan a su alcance los dones 
del progreso y del bienestar. 

Ajenas en absoluto a todo partidismo 
político, allá en 1898 iniciaron las Cáma­
ras su más intensa actividad, proclamando 
en las tristes horas de la desgracia nacio­
nal, que los desastres no se debieron a la 
decadencia de España, como afirmaban 
algunos gobernantes equivocados, sino al 
fracaso del Estado; y cuando unos lustros 
más tarde se inundó España de innovacio­
nes conculcadoras del orden jurídico, supie­
ron alegar que cada país tiene su vocación, 
y que la vocación del país español no esté 
en el gregarismo colectivista más o menos 
internacionalizado, sino en la espirituali­
dad individual y en el imperio de una Pa­
tria, dueña de sus destinos, soberana y, 
por tanto, independiente a costa de todo 
y por encima de todo. 

iDc Comercio, Indastria y Navegación dt España) 
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Número de bicicletas en circulación en España 

Existen en España 1 . 3 7 1 . 2 9 5 bicicletas, 
correspondiendo, poi tanto, 4 7 por 1 . 0 0 0 
habitantes. El detalle por provincias, es el 
siguiente: 

Álava 2 1 . 1 7 1 
Albacete 2 9 . 0 3 6 
Alicante 5 3 . 8 6 1 
Almería 9 . 7 4 8 
Avila 4 4 9 0 
Badajoz 1 0 . 1 3 3 
Baleares 8 0 . 1 7 8 
Barcelona 1 4 5 . 9 8 4 
Burgos 3 3 . 7 9 0 
Cáceres 2 9 6 6 
Cádiz 1 4 . 1 8 6 
Castellón 4 9 . 0 7 2 
Ciudad Real 1 9 . 4 3 6 
Córdoba. 1 6 . 4 6 5 
Coruña (La) 1 4 2 9 4 
Cuenca 9 . 4 1 3 
Gerona 5 1 . 1 0 9 
Granada 1 2 . 7 9 1 
Quadalajara 6 . 7 1 6 
Guipúzcoa 2 4 . 3 0 3 
Huelva 5 . 4 3 1 
Huesca 1 6 . 6 7 7 
Jaén 3 . 9 0 8 
León 3 3 6 4 3 
Lérida 3 5 . 9 4 6 
Logroño 2 1 . 7 2 0 

Lugo 1 3 . 2 4 3 
Madrid 4 2 . 9 4 2 
Málaga 1 7 . 2 3 9 
Murcia 7 4 . 2 3 4 
Navarra 3 1 . 5 9 7 
Orense . 7 . 8 2 8 
Oviedo 3 4 . 7 3 3 
Falencia 1 7 . 5 9 1 
Palmas (La-) . . 2 . 3 0 7 
Pontevedra 1 7 . 0 7 5 
Salamanca. . 1 2 . 9 1 5 
Santa Cruz de Tenerife . . 2 . 7 0 2 
Santander 2 9 . 5 3 1 
Segovia 1 0 . 5 7 1 
Sevilla 3 9 . 6 7 0 
Soria 5 . 5 0 3 
Tarragona 3 7 . 1 7 9 
Teruel 8 . 7 2 8 
Toledo 1 3 . 8 1 1 
Valencia 1 1 0 . 6 3 2 
Valladolid 2 5 . 2 7 9 
Vizcaya 3 1 . 2 2 3 
Zamora 1 0 . 7 5 0 
Zaragoza 4 7 . 5 4 5 

TOTAL 1 . 3 7 1 . 2 9 5 

Las provincias de Mayor número son: 
Primera, Barcelona; seguida de Valencia, 
Baleares, Murcia y Alicante. 

Defraudación físcal y política de gastos 

Se ha hablado bastante en estos últimos 
días, seguramente porque desde altas esfe­
ras se ha suscitado el tema, de la defrauda 
ción fiscal y de la necesidad de corregirla 
y como es probable que la política hacen 
dística del actual bienio se base en la in 
tensificación de los medios de comproba 
ción y de investigación de bases fiscales 
tomamos parte en el comentario general 
opinando, objetivamente, por cuenta del 
más importante factor de la relación tribu­
taria: El contribuyente. 

Digamos con la claridad precisa (esta­
mos muy acostumbrados a oir desoladora-
mente y en voz baja, pero nada más, estas 
mismas cosas) que el contribuyente está 
agotado, más por la variedad, complejidad 
e inoportunidad de impuestos, que por la 
propia cuantía dineraria de los mismos, con 
ser mucha, y ser superior al coeficiente 
proporcional en función de la renta que ri­

ge en un país como Estados Unidos; que 
el contribuyente está irritado contra com­
probaciones que se practican de cinco en 
cinco años, y que le fueran en un momen­
to dado a realizar desembolsos de grave 
importancia y que el ciudadano-contribu­
yente en general, no acepta gustosamen­
te el sacrificio tributario porque se da cuen 
ta de que el gasto público carece de una 
necesaria disciplina. 

El contribuyente será defraudador sin 
remedio ni corrección posible mientras no 
se le eduque con métodos ejemplares de 
austeridad administrativa, para lo cual será 
preciso inevitablemente instaurar métodos 
de dureza inflexible, con lo que adquirirá 
prestigio la Administración para exigir de 
ios administrados toda clase de sacrificios. 

En las gestas de la milicia pocas veces 
se ha conseguido el heroísmo del soldado 
si el jefe permanece en retaguardia entre-
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gado a la molicie y al pavor. España es 
ejemplar por el heroísmo de sus jefes mili­
tares, que ha hecho posible y eficaz el bi­
zarro entusiasmo de los soldados. Si tal 
virtud nacional es ciertísima, en ella debe­
mos inspirarnos para dar ejemplo de auste­
ridad y de sacrificio a cuantos no tienen 
misiones directoras, tanto en la goberna­
ción como en la economía o en la relación 
social. 

Reconozcamos todos como existente un 
desequilibrio absoluto, una falta de propor­
ción nociva, entre nuestras posibilidades y 
nuestras realidades. Nos hemos sa / ído del 
tiesto y por interés nacional debemos vol­
ver a él. 

El gobernante tendrá las máximas cola­
boraciones nacionales y el más decidido 
apoyo, cuando veamos los contribuyentes 
que el producto de los impuestos, en mu­
chos casos de grave onerosidad, se invier­
te prudentemente para mejorar la renta 
nacional y el bienestar colectivo, y sin 
hacer incursiones, bienintencionadas pero 
erróneas, por sendas de excesiva ilusión 
de progreso no apoyadas en la firmeza de 
exactas posibilidades. 

Comprendemos totalmente que no es 
fácil la tarea y que sobre el gobernante 
operan razones políticas, sociales y econó­
micas. No todo es pura economia. De 
acuerdo. Pero por eso venimos recalcando 

en estas columnas, con sinceridad que só 
lo los malintencionados o los cretinos po­
drán negarnos, que es indispensable sen­
tar una línea de política económica, recta, 
inflexible y uniforme. 

(De -/''conoiiiín I.c.inirsd») 

DON RAFAEL FERNANDEZ DE CASTRO 

Secre ta r io gene ra l de la C á m a r a de Melilla 

En esta Cámara, porque personalmente 
le conocíamos, hemos sentido con profun­
do pesar, el fallecimiento de tan estimado 
amigo y compañero, don Rafael Fernán­
dez de Castro, Secretario de la Cámara 
hermana de Melilla, persona que destacó 
por sus relevantes trabajos e investigacio-
r.es que le mereció ser Correspondiente de 
la Real Academia de la Historia y Cronis­
ta Oficial de Melilla, habiendo obtenido 
distinciones como las Encomiendas de la 
Orden del Mérito Civil y de la de Alfonso 
X el Sabio, la Medalla de Oro de la ciudad 
de Melilla, el título de Hijo adoptivo de 
dicha Ciudad de Melilla, el título de Hijo 
adoptivo de dicha Ciudad y la Placa de 2." 
clase del mérito aeronáutico. 

Descanse en paz tan querido compa­
ñero. 

V . - L E G I S L A C I Ó N 

Normas para la investigación 

de la riqueza urbana sustraída 

a la contribución t e r r i t o r i a l 

Orden de 30 de enero de 1952 del Minis­
terio de Hacienda ( B O del 5 de febrero), 
por la que se dispone: 

Todos los funcionarios técnicos y diplo­
mados afectos a las Inspecciones Provin­
ciales de Hacienda, independientemente 
de la investigación de los tributos que, res­
pectivamente, tengan encomendada de 
modo general o privativo, están obligados 
a invitar a los propietarios de fincas urba­
nas sustraídas total o parcialmente a la 
Contribución Territorial que grava esta ri­
queza y que hayan omitido la declaración 
reglamentaria, a que la formulen, proce­

d i endo a levantar acta de los descubri­
mientos que realicen. 

La declaración formulada por un corUri-
buyente a requerimiento del personal ins­
pector se liquidará con carácter provisional 
por la Administración, pasando después 
las actuaciones al Servicio de Valoración 
Urbana, para su comprobación. Si el líqui 
do imponible señalado por dicho Servicio 
coincidiese con el declarado por el contri­
buyente, y que sirvió de base para la liqui­
dación provisional del tributo, ésta se con­
vertirá de modo automático en definitiva. 
En caso contrario, la Administración dic­
tará el acuerdo que proceda. 

Si el contribuyente no hubiere presenta­
do en su día la declaración reglamentaria o 
lo hubiere hecho con productos inferiores 
a los verdaderos, y se negara a formularla 
o a rectificar ta anterior a requerimiento de 
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Lista B. — Importaciones españolas 
procedentes de Inglaterra 

{Productos esenciales) 

Carbón; Brea; Creosota; Semilla de pa­
tata; Fertilizantes nitrogenados (sulfato 
amónico, nitrato amónico, nitrato potási­
co); Ferroaleaciones (ferrofósforo, ferrova-
nadio, ferrotitanio); Maquinaria eléctrica y 
sus piezas; Maquinaria textil y sus piezas; 
Maquinaria para minas y obras públicas; 
Máquinas-herramientas y accesorios; Insu­
lina; Aviones civiles; Material ferroviario; 
Aleaciones de cobre y manufacturas de 
cobre; Película virgen; Hojalata; Cobalto 
metal; Electrón; Sílice meta!; Ferromolib-
deno; Manganeso metal; Níquel y ánodos 
de níquel; Sulfato de cobre; Semimanufac­
turas de aluminio y sus aleaciones; Pro­
ductos petrolíferos. 

(Productos menos esenciales)-.Cemen­
to para las Islas Canarias; Refractarios b á s i ­

cos, grafito e n p o l v o y c r i s o l e s ; A c e r o s e s ­

peciales; Productos químico-farmacéuticos 
y materias químicas p a r a su elaboración; 
también específicos y antibióticos (exclu­
sión hecha de penicilina y estreptomicina); 
Penicilina cristalizada y estreptomicina; 
Colorantes de anilina, pigmentos y produc­
tos intermedios y materias primas para 
sus manufacturas; Pinturas y barnices y 
materias p r i m i i s p a r a su manufactura, in­
cluyendo c o l o r e s orgánicos sintéticos; Oro 
líquido y productos similares p a r a la deco­
ración d e vidrio y porcelana; Tintas d e im­
prenta y de copiar; Productos químicos 
auxiliares para las industrias del caucho, 
textiles y cueros; materias primas plásti­
cas, resinas, resinas sintéticas, aceites se­
cantes, acetato de celulosa y desperdicios 
de nitrocelulosa; colas y gelatinas; Pro­
ductos antipestíferos incluso desinfectan­
tes de semillas, petróleo para pulverizar, 
herbicidas e insecticidas y fingicidas; Otros 
productos químicos; materias primas para 
perfumería y cosméticos, e incluso aceites 

esenciales; Correas de transmisión, de pe­
lo; Hojas de p. v. c (cloruro de polivinilo); 
Maquinaria de oficina, contabilidad, esta­
dística y franqueo; Maquinaria para me­
dias y géneros de punto; Compresores de 
aire y gas; Máquinas de coser industriales, 
partes y agujas para máquinas industriales 
y domésticas; Cables de acero; Equipos 
de cine; Herramientas industriales, peque­
ñas herramientas y herramientas manua­
les, instrumentos de medida y control, re­
lojería incluyendo cronómetros de Marina 
y aparatos registradores de tiempo; Instru­
mentos ópticos y científicos de precisión, 
incluso para la navegación; Instrumentos 
eléctricos de control y medida; Equipos e 
instrumental médico, quiriírgico y dental, 
incluso equipos de Rayos X y suministros 
diversos; Equipos de telecomunicación, 
incluso teletipos, válvulas y equipos y par­
tes de radio electrónicos; Faros y otros 
equipos de iluminación y equipos de seña­
lización para la niebla, Maquinaria de im­
prenta, para ia fabricación de papel, en­
cuademación y composición y accesorios; 
Instalaciones frigoríficas y accesorios; Mo­
tores de combustión interna; Instalaciones 
químicas y sus partes; Trenes de lamina­
ción y otras instalaciones para aceros; Ma­
quinaria para preparación y elaboración de 
alimentos y bebidas (incluida maquinaria 
para silos y equipos para lechería); Maqui­
naria diversa y repuestos; Automóviles; 
Vehículos y chasis comerciales, incluso 
chasis para trolebuses y autobuses; Partes 
de automóviles y accesorios y piezas de 
repuesto, incluso bombas inyectores Die­
sel; Tractores, maquinaria agrícola y re­
puestos; Rodamiento de bolas y rodillos; 
Libros, periódicos y revistas; Cuero curti 
do y sin curtir y correas especiales; Tripas 
de buey; Material fotográfico sensibiliza 
do, incluso películas para Rayos X (máxi­
mo 45 .000 L ) , excluido papel base; Goma 
laca; Bacalao; Semillas agrícolas; Películas 
impresionadas; Varios. 
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V I . - B I B L I O T E C A 

Publicaciones recibidas 

Alimentación Nacional, de ia Comisaría 
general de Abastecimientos y Transportes. 

Anuario oficial del Ministerio de Trabajo, 
1950-51. 

Comercio y Navegación, de la Cámara de 
Comercio de Barcelona. 

Boletín de Epizootias. 
Boletín de Información y Estadística de ia 

Dirección general de Banca y Bolsa. Enero 
1952. 

Memoria Comercial de la Cámara de Co­
mercio de Barcelona ejercicio 1950. T. 1.° 

Boletín de Información de ia Embajada de 
S. M. Británica. 

Comercio, Industria y Navegación de Espa­
ña, publicación del Consejo Superior de las 
Cámaras de Comercio, enero 1952. 

Boletín de la Cámaro de Comercio de Cór­
doba, 4.° trimestre 1951. 

Resumen del décimo período de actuación 
de la Delegación del Gobierno para la Orde­
nación dei Transporte. 

Memoria de la Diputación provincial de 
Almería, ejercicio 1948. 

El comercio Hispano-alemdn. Diciembre 
1951. 

Economía Leonesa, de ia Cámara de Co­
mercio de León. Enero 1952. 

Estadística del Comercio Exterior de España 
El Economista. 
España Económica. 
Economía Mundial. 
Memoria de la Cámara de Comercio de 

El Ferrol del Caudillo. 1950. 
Guía de Exportadores, productores e indus­

triales de ia República Argentina. 1950. 
Memoria Comercial de la Cámara de Co­

mercio de Granada. 1949-50. 

Boletín informativo de la Cámara de Co­
mercio de Guayaquil. Octubre 1951. 

Horario guía de ferrocarriles, febrero 1952. 
Información Hispano-cubana. La Habana, 

diciembre 1951. 
Información, de la Cámara de Comercio de 

Bilbao. 
Información Comercial Española, núm. 220-

Diciembre 1951. 
Industria, de la Cámara de la Industria de 

Madrid. Enero 1952. 
Información Comercial Española. (Boletín 

semanal). 
La Economía Coruñesa en los últimos años. 

Memoria Comercial de la Cámara de Comer­
cio, años 1947, 1948 y 1949. 

Machinery Lloid. Febrero 1952. 
Comercio, de la Cámara de Comercio de 

Madrid, Enero 1952. 
Nouvelles de Marseille, enero 1952. 
Nueva Economía Nacional, números de fe­

brero. 
Revista de Legislación de Abastecimientos y 

Transportes. Febrero 1952. 
Memoria Comercial de la Cámara de Co­

mercio de Santiago de Compostela, 1950. 
Siembra, revista de campo español. Enero 

1952. 
Memoria 1950 del Servicio de Correos en 

España. 
Textil, febrero 1952. 
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